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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025 

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE ARTISTAS E PRODUTORES CUL-
TURAIS PARA A EXECUÇÃO DE ESPETÁCULOS E AÇÕES ARTÍSTICO-
CULTURAIS, NOS EQUIPAMENTOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CUL-
TURA E TURISMO PARA O ANO DE 2025.

PROCESSO ADMINISTRATIVO - 1DOC Nº: 912/2025

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LEME, através da Secretaria de Cul-
tura e Turismo torna público, nos termos do Decreto Municipal 8214/23 - IOL de 
27/10/23 que, no período de 17 a 28 de fevereiro de 2025, estarão abertas as ins-
crições para o credenciamento de artistas e produtores culturais para a execução de 
espetáculos e ações artístico-culturais, nos equipamentos da Secretaria de Cultura e 
Turismo para o ano de 2025.

1.Do Chamamento
1.1.O presente Chamamento considera o credenciamento de artistas e pro-

dutores culturais para execução de espetáculos e ações artístico-culturais que se es-
tabelecerão no calendário de atividades da Secretaria de Cultura e Turismo no ano 
de 2025.

1.2.O presente edital terá validade de 10  (dez) meses, a contar de sua pu-
blicação na Imprensa Oficial de Leme, podendo ser revogado antes do vencimento 
do referido prazo, em caso de esgotadas as necessidades que o originaram ou outro 
motivo justificado pela Administração. Poderá ainda, haver prorrogação do prazo de 
vigência, mediante justificativa da administração.

1.3.Ultrapassado o prazo previsto no item 6.1, novos pedidos de credencia-
mento serão admitidos dentro do prazo de validade retro exposto, entretanto, de-
feridos tais credenciamentos, as contratações decorrentes deles, somente poderão 
ocorrer após esgotadas as contratações originárias das inscrições realizadas dentro 
do retro citado prazo, ou na impossibilidade de atendimento das necessidades muni-
cipais pelos mesmos.

1.4.Os proponentes que queiram se credenciar deverão indicar na ficha de 
inscrição (ANEXO I) a(s) área(s) de atuação, sendo:

1.4.1MÚSICA - Apresentações musicais nos diferentes estilos da música. 
Podendo ser: com grupos, bandas, intérpretes, instrumentistas, compositores (as) de 
todos os gêneros.

1.4.2TEATRO - Apresentações de teatro, podendo ser: coletivos, companhias 
e solos. 

1.4.3CIRCO - Apresentações circenses nas suas várias modalidades.
1.4.4LITERATURA - Saraus e feiras literárias, leituras dramatizadas, perfor-

mances literárias, recitais poéticos, contações de história e outras.
1.4.5DANÇA - Apresentações de danças diversas, nos mais variados estilos, 

podendo ser de grupos, coletivos ou individuais.
1.4.6ARTES PLÁSTICAS – Intervenções, exposições e oficinas em suas di-

versas expressões.
1.4.7FOTOGRAFIA – Exposições e oficinas em suas vertentes.
1.4.8CULTURA POPULAR E TRADICIONAL - Apresentações, exposi-

ções, intervenções, cortejos, performances nas mais diversas linguagens onde cou-
ber música, canto, contação de histórias, dança, encenações, festas, literatura, jogos, 
brincadeiras, capoeira, artesanato, culinária, dentre outras. São expressões do co-
nhecimento, dos costumes e das tradições de um povo transmitidas de geração em 
geração.

1.4.9HIP HOP - Apresentações e atividades de Hip Hop, envolvendo todos 
os seus elementos.

1.4.10 AUDIOVISUAL - Criação, desenvolvimento, exibição de conteúdo, 
design e/ou performance em audiovisual, cinema, animação, intervenção, videoar-
te, videoclipes, sejam ficcionais ou documentais, criação e produção de conteúdo 
específico artístico-cultural, audiovisual em geral, expostas tanto em meios virtuais 
quanto em suportes tradicionais e plataformas de redes sociais e YouTube.

1.4.11 PRODUÇÃO CULTURAL - Desenvolvimento de atividade cultural/
artística, planejamento, incluindo logística e infraestrutura, administração de recur-
sos e demais etapas do processo de execução de um projeto, apresentação ou espe-
táculo cultural.

2.Do Objetivo
2.1. Promover ações de difusão cultural no âmbito municipal através de espe-

táculos e atividades artístico-culturais;
2.2. Reconhecer e apoiar o trabalho desenvolvido pelos artistas, promovendo 

a cultura como agente principal de transformação social; 
2.3. Colocar o setor cultural e toda sua cadeia produtiva em atividade por 

meio da promoção, estímulo e fomento, somente viável com a disponibilização de 
recursos públicos; 

2.4. Contemplar as melhores iniciativas, portfólios e currículos de profissio-
nais da cultura para ações no município de Leme; 

2.5. Consolidar o direito à cultura e diminuir as desigualdades sócio-econô-
mico-culturais nas diversas regiões geográficas do município de Leme; 

2.6. Estimular o desenvolvimento e fortalecimento das expressões culturais 
nos diferentes territórios da cidade, com vistas à ampliação do acesso da população 
aos bens culturais; 

2.7. Descentralizar e democratizar o acesso a recursos públicos; 
2.8. Reconhecer e valorizar a diversidade, a pluralidade e a singularidade 

vinculadas às produções culturais e artísticas.

3.Da participação
3.1. Poderão participar do respectivo edital de chamamento público de 

credenciamento de artistas e produtores culturais, pessoas jurídicas interessadas, 
com registro de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), que possuam 
CNAE’s relacionados ao contexto cultural, como: Produção teatral, Produção musi-
cal, Produção de espetáculos de dança, Produção de espetáculos circenses, de mario-
netes e similares, Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte, 
Instrutores de arte, Outros serviços de produção audiovisual, Produção mediante ou 
sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, Serviços de produção e apresenta-
ção de atuações artísticas ao vivo, entre outros correlacionados.

3.2. Os credenciados poderão representar artistas e seus respectivos projetos, 
bem como emitir notas fiscais pelos serviços prestados dos mesmos junto à Prefei-
tura Municipal de Leme.

3.3. Estão impedidos de participar do presente procedimento:

a)Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do presente, impossibi-
litada de participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b)Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura de Leme ou com agente 
público que desempenhe função na comissão de contratação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c)Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d)Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por explo-
ração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista;

e)Agente público da Prefeitura de Leme;
f)Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
g)Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição;
h)Cooperativas;
i)E as demais que se enquadrem no art. 14 da Lei 14.133/21;

4.Das especificações das propostas
4.1.Os proponentes credenciados poderão ter seus espetáculos e/ou serviços 

de produção contratados junto a Secretaria de Cultura e Turismo conforme demanda 
de atividades e cronogramas previstos pela própria Secretaria.

5.Do Cronograma
Nº ETAPAS/DESCRIÇÃO DATAS
01 Publicação do Edital de Credenciamento 15/02
02 Período de inscrição e entrega de documentos 17/02 a 28/02
03 Análise de documentos para habilitação 05 a 06/03
04 Divulgação dos credenciados 07/03
05 Prazo para Recursos (3 dias úteis) 10 a 12/03
06 Publicação dos classificados e credenciados 14/03
07 Período de assinatura de contratos Conforme demanda
Os prazos poderão ser alterados em razão da demanda, devendo os interessa-

dos acompanharem o andamento através da Imprensa Oficial do Município.
6.Das inscrições
6.1.As inscrições para participar do Edital de Chamamento Público nº 

001/2025 - Sec. De Cultura e Turismo para o Credenciamento de Artistas e Produto-
res Culturais para a execução de espetáculos e ações artístico-culturais para Progra-
mas e Projetos da Secretaria de Cultura e Turismo a serem realizadas durante o ano 
de 2025, deverão ser realizadas no período de 17/02 a 28/02 de 2025, pessoalmente, 
no local abaixo:

Credenciamento de Artistas e Produtores Culturais
Endereço:  Rua João Arrais Seródio  s/n,  Centro Praça Manoel Leme (Fe-

pasa),
Leme - São Paulo
Fone: (19) 3097-1000 (ramal 1674)

6.2.A inscrição é obrigatória, devendo ser efetuada em formulário próprio, 
ANEXO I – FICHA DE INSCRIÇÃO e, poderá ser entregue a partir da publicação 
deste Edital até o dia 28 de fevereiro de 2025, no horário das 09h00 às 15h00.

6.3.No Ato da Inscrição o candidato deverá entregar 01 (um) envelope con-
tendo todos os documentos exigidos em anexo, na ordem que segue, contendo eti-
queta com as seguintes informações, na parte externa:

Dentro do Envelope deverão constar os seguintes documentos ordenados 
conforme abaixo, sem encadernação e em folhas soltas:

a)01 via da ficha de inscrição totalmente preenchida e assinada (ANEXO I);
b) Currículo atualizado contendo a formação e experiência no âmbito artís-

tico-cultural;
c) Portfólio do espetáculo ou ação artística (em caso de credenciamento de 

artistas)
d) Fotocópia legível da carteira de identidade;
e)Fotocópia legível do registro no cadastro de pessoa física (CPF);
f)Comprovante de inscrição como pessoa jurídica (CARTÃO CNPJ E CC-

MEI);
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g)Comprovante de residência (conta de água, luz, gás, telefone);
h)Declaração de aceite das condições do edital de credenciamento (ANEXO 

II);
i)Declaração de que não é funcionário público e aceite das condições do 

Edital (ANEXO III);
j)Comprovante de conta bancária jurídica.
6.4.Todos os documentos, devidamente preenchidos e assinados, deverão ser 

colocados dentro do envelope, que corresponderá a uma única proposta.
6.5.Não serão aceitas propostas enviadas por e-mail ou pelo correio e que, 

não cumpram rigorosamente todas as exigências previstas neste Edital.
6.6.A ausência de qualquer documento implicará na desclassificação do(s) 

proponente(s).
7.DAS EXIgÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO
7.1.Serão admitidos a participar da presente seleção profissionais das áreas 

artísticas, culturais que apresentarem perfis compatíveis com os objetivos e a natu-
reza das ações previstas, e que manifestem interesse em fazê-lo, nos termos deste 
Edital;

7.2.Para poder se inscrever no credenciamento é necessário possuir cadastro 
de Micro Empresa Individual (MEI), bem como, possuir conta bancária de pessoa 
jurídica;

8.DA SELEÇÃO E DOS CRITÉRIOS
8.1.A seleção e classificação dos inscritos por área será realizada pela Comis-

são de Análise de Projetos instituída por portaria para esse fim, seguindo as exigên-
cias especificadas neste Edital.

8.2.Não poderão integrar a Comissão de Análise de Projetos pessoas que 
tenham quaisquer vínculos profissionais ou empresariais com as propostas apresen-
tadas ou parentesco com os proponentes.

8.3.A Comissão de Seleção avaliará e habilitará os proponentes inscritos, 
considerando as seguintes exigências:

a)Comprovação de atuação na área cultural de, no mínimo, 2 (dois) anos 
(QUESITO DE CARÁTER ELIMINATÓRIO), apresentando expertise e qualifica-
ção técnica compatível com o objeto deste chamamento.

b)Comprovação de conhecimento através da análise curricular e material 
apresentado;

c)Histórico do proponente conforme análise de currículo e portfólio;
8.4.Ao avaliar as propostas, a Comissão de Análise de Projetos observará o 

conteúdo, de acordo com os seguintes critérios e pontuações:

Componente Critério de avaliação Pontuação

Tempo de atuação  Tempo de atuação na área cultural De 0 a 3 pontos

Análise curricular  Comprovação de conhecimento através da análise curri-
cular e material apresentado    De 0 a 3 pontos

Histórico 
Histórico do proponente conforme análise de currículo e portfólio 
      De 0 a 3 pontos
Total 9 pontos

8.4.1.Serão considerados habilitados para serem credenciados os artistas e 
produtores que atingirem a pontuação igual ou maior que 5 pontos.

9.CRITÉRIOS DE DESEMPATE
9.1.O candidato de idade igual ou superior a 60(sessenta) anos, observado o 

disposto no artigo 27, da Lei Federal 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), considerando 
para tal fim a data para a inscrição no presente credenciamento.

9.2. Maior pontuação recebida respectivamente nos Componentes: Tempo de 
atuação, Análise Curricular e Histórico.

10.DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROJETOS
10.1.À Comissão de Análise de Projetos, caberá a análise e a seleção dos 

projetos, remetendo o resultado em forma de parecer, para decisão da comissão de 
contratação nomeada pela Portaria 013/2024.

10.2.A Comissão de Análise de Projetos será composta por 03 (três) servido-
res da Prefeitura Municipal de Leme, indicados por Portaria.

10.3.A Comissão de Análise de Projetos é soberana quanto aos méritos das 
decisões.

10.4.Nenhum membro da Comissão de Análise de Projetos poderá participar 
de forma alguma do presente Edital enquanto proponente ou ter quaisquer vínculos 
profissionais ou empresariais com as propostas apresentadas ou parentesco com os 
proponentes.

11.DO RESULTADO FINAL E DOS RECURSOS
11.1.Após a análise e deliberação da Comissão, será publicada na Imprensa 

Oficial do município a lista com os proponentes que tiverem seu pedido de creden-
ciamento deferido, o qual será submetido para homologação da autoridade compe-
tente (Sec. Cultura e Turismo). Homologada a decisão da comissão, estarão habili-
tados para serem contratados, conforme interesse e disponibilidade da Secretaria de 
Cultura e Turismo. 

11.2. Do resultado de indeferimento caberá recurso no prazo de 3 (três) dias 
úteis da publicação, na forma prevista no art. 6º do Decreto Municipal nº 8214/23. 
Os recursos poderão ser apresentados diretamente na Secretaria Municipal de Cul-
tura e Turismo, das 08h às 16h, na Rua  João Arrais Seródio, s/n - Centro, Praça 
Manoel Leme - Leme/SP.

11.3.Não serão reconhecidos recursos enviados pelo correio, e-mail ou qual-
quer outro meio de comunicação;

11.4.Havendo interposição de recurso, a Comissão de Análise de Projetos 
terá o prazo de até 3 (três) dias úteis para julgar e, se for o caso, rever o ato e, pu-
blicar, posteriormente, na Imprensa Oficial do Município. Se a decisão recorrida 
for mantida, o recurso será encaminhado para julgamento da Secretária de Cultura 
e Turismo. 

12.DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
12.1.As contratações serão realizadas nos termos do artigo 79, caput, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e demais normas estabelecidas por esse diploma, aplican-
do-se ainda, no que couber, o Decreto Municipal n.º 8214/23, e de acordo com as 
condições a seguir descritas.

12.2.Os proponentes selecionados integrarão um banco de dados específico 
que terá prazo de validade de 22 (vinte e dois) meses, contado a partir da data da 
publicação dos resultados.

12.3.Os habilitados serão convocados para contratação, conforme as neces-
sidades dos programas e projetos desenvolvidos e disponibilidade orçamentária da 

Secretaria de Cultura e Turismo.
12.4.A habilitação neste Edital não garante ao proponente que sua proposta 

seja efetivamente contratada pela Administração.
12.5.As contratações serão feitas como pessoa jurídica.
12.6.Para fins de contratação, os habilitados selecionados serão convocados 

através do envio de correspondência (que poderá ser eletrônica, com inequívoca 
ciência), e terão o prazo de até 05 dias após o recebimento do comunicado para 
apresentar os documentos abaixo relacionados:

a)Fotocópia legível da carteira de identidade;
b)Fotocópia CPF;
c)Comprovante de endereço (conta de água, luz ou telefone);
d)Comprovante de CNPJ;
e)Comprovante de Conta Bancária Jurídica.
13.DOS VALORES DE CONTRATO
13.1.As despesas correntes da presente contratação correrão à con-

ta de recursos específicos consignados neste exercício, na reserva de dotação nº 
3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – 7134;

13.2.O valor global estimado à ser gasto com as presentes contratações neste 
exercício é de: R$80.000,00 (oitenta mil reais);

13.3.Os credenciados poderão vir a ser contratados conforme demanda da 
Secretaria de Cultura e Turismo, tendo valores de contratação estipulados conforme 
os itens abaixo:

 13.3.1. Contratação de espetáculos cênicos – Duração de atividade de 60 
à 90 minutos - Dança,  Literatura, Teatro, Circo, Cultura Popular – teto de 
valores de contratação – R$3.500,00 (três  mil e  quinhentos reais);

 13.3.2. Contratação de exposições e mostras – Duração de atividade de 
20 à 30 dias – Artes plásticas,  Fotografia e Audiovisual – teto de valores de con-
tratação – R$1.500,00 (um mil e quinhentos  reais);

13.3.3. Contratação de Espetáculos Musicais - Duração de atividade de 60 à 
90 minutos - Música e  Hip Hop - teto de valores de contratação - 
R$1.500,00 (um mil e quinhentos Reais);

 13.3.4. Contratação de Contador de Histórias - atividades com duração 
de 60 à 90 minutos - teto do  valor de contratação - R$750,00 (setecentos e cin-
quenta Reais);

 13.3.5. O valor ofertado aos produtores é o mesmo oferecido aos ar-
tistas. A Contratação de  produtores culturais para execução de atividades 
artísticas – representando todas as ações descritas  acima – variação de valores 
de contratação – R$750,00 (setecentos e cinquenta Reais) à R$3.500,00  (três 
mil e quinhentos Reais). Contando do valor totalizado acima;

13.3.6. Os valores referenciais de contração são estabelecidos com base na 
planilha comparativa SalicNet, disponibilizada pelo Ministério da Cultura (https://
aplicacoes.cultura.gov.br/comparar/salicnet/);

13.4.As responsabilidades civis, penais, comerciais e outras advindas de uti-
lização de direitos autorais e/ou patrimoniais anteriores, contemporâneas ou poste-
riores à formalização do Contrato cabem exclusivamente ao contratado;

13.5.A Secretaria de Cultura e Turismo não se responsabilizará, em hipótese 
alguma, pelos atos, contratos ou compromissos assumidos de natureza comercial, 
financeira, trabalhista ou outra, realizados pelo contratado, para fins do cumprimento 
do Contrato com esta Municipalidade, visando à prestação de serviço nas oficinas 
em questão.

14.DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1.Dar-se-á extinção/rescisão do contrato, independentemente de notifica-

ção ou interpelação judicial, nos termos do disposto nos artigos 137 a 139 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

14.2.A rescisão de contrato será amigável quando o contratado, com antece-
dência mínima de 30 dias de seu desligamento, avisar à coordenação do respectivo 
equipamento que pretende deixar o projeto antes de seu término. Neste caso, o con-
tratado deverá executar integralmente os serviços contratados durante o prazo de 30 
(trinta) dias, sob pena de aplicação de multa por inexecução parcial.

15.DO PEDIDO DE DESCREDENCIAMENTO

15.1. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer 
tempo, antes da sua contratação, desde que observado o prazo de antecedência de 
30 dias corridos contados a partir da solicitação, mediante termo formal e termo de 
recebimento emitido pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

15.2. Aplicam-se para os casos de descredenciamento ainda, o disposto no 
Inc. II, do art. 12, do Decreto Municipal 8214/2023. 

16.DAS PENALIDADES
16.1.A inexecução parcial ou total do contrato acarretará a aplicação do tér-

mino do mesmo;
16.2.A inscrição do proponente implica na prévia e integral concordância 

com as normas deste Edital;
16.3.O credenciado será responsável pelo desenvolvimento de suas ativi-

dades e pelas informações e conteúdo dos documentos apresentados. O credencia-
mento realizado nos termos deste edital e as eventuais contratações dele derivadas 
não impedem a Secretaria de Cultura e Turismo de realizar outras contratações para 
atendimento de suas necessidades.

16.4.O credenciamento e/ou a contratação não geram vínculo trabalhista en-
tre a municipalidade e o contratado.

17.AS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1.A Secretaria de Cultura e Turismo compromete-se a não utilizar os pro-

jetos apresentados no ato da inscrição sob hipótese alguma sem a prévia autorização 
de seu(s) autor(es).

17.2.Os proponentes não selecionados poderão retirar a documentação en-
caminhada na Secretaria de Cultura e Turismo, mediante apresentação de Rg do 
proponente, no prazo de até 30 dias corridos a partir da publicação do resultado de 
seleção. Passado este prazo, serão encaminhados para reciclagem.
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17.3.A inscrição do proponente implica na prévia e integral concordância 
com as normas deste Edital.

17.4.O credenciado será responsável pelo desenvolvimento de sua atividade 
e pelas informações e conteúdo dos documentos apresentados, excluída qualquer 
responsabilidade civil ou penal das Secretarias envolvidas.

17.5.O credenciamento realizado nos termos deste Edital e as eventuais con-
tratações dele derivadas não impedem a Administração de realizar outras contrata-
ções para atendimento de suas necessidades.

17.6.O credenciamento e/ou contratação não geram vínculo trabalhista entre 
a Municipalidade e o Contratado.

Leme, 14 de fevereiro de 2025.

Patrícia Cunha Bertini
Secretária de Cultura e Turismo

ANEXOS:
ANEXO I - FICHA DE INSCRIÇÃO DE ARTISTAS E PRODUTORES 

CULTURAIS EDITAL DE CHAMAMENTO N.º 001/2025, PARA CREDENCIA-
MENTO DE PROFISSIONAIS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE ACEITE DAS CONDIÇÕES DO EDI-
TAL DE CREDENCIAMENTO

ANEXO III – DECLARAÇÃO
ANEXO IV – MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
 ANEXO V - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO 

TCE-SP

ANEXO I - FICHA DE INSCRIÇÃO DE ARTISTAS E PRODUTORES 
CULTURAIS EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 001/2025  PARA CREDENCIA-
MENTO DE PROFISSIONAIS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Área de Atuação:  

Nome Completo:  

Estado Civil:   Nacionalidade:  

Identidade:  CPF: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: Estado: CEP: 

E-mail: 

Fones:  

Envio em anexo a documentação exigida neste edital e declaro:
Estar ciente de que meu credenciamento e possível seleção para integrar o 

quadro de artistas e produtores culturais da PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 
LEME não geram direito subjetivo à minha efetiva contratação; por serem verda-
deiras todas as informações contidas no formulário de inscrição e no currículo por 
mim apresentados.

Leme, __ de _________________ de 2025.

Assinatura do candidato:__________________________________

ANEXO II- DECLARAÇÃO DE ACEITE DAS CONDIÇÕES DO EDITAL 
DE CREDENCIAMENTO

Nº 001/2025 - SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO

DECLARO, na condição de inscrito, que:
●Conheço e aceito incondicionalmente as regras do presente comunicado;
●Responsabilizo-me por todas as informações contidas na proposta;
●Tenho ciência que o cadastramento não gera automaticamente direito a 

contratação e que, mesmo habilitado, a PREFEITURA DO MUNICIPIO DE LEME 
não tem obrigatoriedade de efetivar a contratação de minha proposta, pois a pauta 
fica condicionada aos critérios de disponibilidade de cada equipamento.

●Em caso de seleção, responsabilizo-me pelo cumprimento da agenda acor-
dada entre o equipamento municipal e o(a) artista ou produtor(a), no tocante ao 
local, data e horário, para a realização da atividade.

Leme, ___ de ___________de 2025. 

Assinatura do candidato:    

ANEXO III - DECLARAÇÃO
Eu,  , portador da Cédula de Identidade Rg nº.
 e inscrito no CPF nº.  DECLARO, sob as penas da lei, que não sou fun-

cionário público municipal de Leme/SP e não me enquadro em quaisquer dos impe-
dimentos fixados no edital.

Leme, ____ de ______________ de 2025. 

Assinatura do candidato: _______________________

ANEXO IV – MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELE-
BRAM O MUNICÍPIO DE LEME E ____________________________________

PROCESSO ADM. 1DOC Nº - 912/2025
PAIL Nº - 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025 - SECRETARIA DE CULTURA 

E TURISMO
CONTRATO REgISTRADO SOB Nº - 
FUNDAMENTO LEgAL: ART. 74, IV, DA LEI 14.133/21

O MUNICÍPIO DE LEME, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no 

CNPJ/MF sob nº 46.362.661/0001-68, com sede na Rua Dr. Armando Salles de 
Oliveira, nº 1.085, Centro - Leme/SP, através da Secretaria de Cultura e Turismo, 
neste ato representada pela Secretária Patrícia Cunha Bertini, doravante denomi-
nado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 
doravante designado CONTRATADA, neste ato representado(a) por .....................
............. (nome e função), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Edital de Chamamento Públi-
co n.º 001/2025 - Sec. Cultura e Turismo, e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1.O OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO É A PROMOÇÃO DE 

AÇÕES DE DIFUSÃO CULTURAL NO ÂMBITO MUNICIPAL ATRAVÉS DE 
ESPETÁCULOS E ATIVIDADES ARTÍSTICO-CULTURAIS, NAS ESPECIFI-
CAÇÕES, VALORES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE-
MAIS ANEXOS DA CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2025 - SEC. DE CULTURA 
E TURISMO.

1.2.Oficina/Serviço a ser realizado: _________________________; 
considerando as seguintes entregas: ______________________________; 
com estimativa de duração de: _______h________min; à ser realizado no dia: 
_____/_____/________; no horário: ______:_______; no local: _______________
_____________________________________________, Leme-SP; 

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1.O Edital do Chamamento nº 001/2025;
1.3.2.Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2.CLÁUSULA SEgUNDA – VIgÊNCIA E PRORROgAÇÃO
2.1.O prazo de vigência da contratação é de até ...... (.......) dias/meses con-

tados da sua assinatura.
2.2.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando o objeto 

da cláusula primeira não for concluído no período firmado, a critério e por determi-
nação/aceite da administração.

3.CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E gESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1.O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão e entrega/execução constam no 
edital de chamamento público que deu origem ao presente Contrato, e/ou repassadas 
pela contratante.

4.CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1.O valor total da contratação é de R$.......... (.....), sendo os preços unitá-

rios, os abaixo indicados. (classificados por entregas, podendo ser espetáculos, ou 
produções.)

5.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, en-
cargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

6.CLÁUSULA SEXTA - PAgAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1.O(s)  pagamento(s) ao contratado será(ão) realizado(s) no 15º (décimo 

quinto) dia útil do mês posterior ao trabalhado, após o recebimento da nota fiscal 
junto a tesouraria da Prefeitura de Leme, acompanhada das medições dos serviços 
prestados no mês anterior, devidamente aprovadas pela contratante. 

7.CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIgAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, 
X, XI e XIV)

7.1.São obrigações do Contratante:
7.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contrata-

do, de acordo com o contrato e seus anexos;
7.1.2.Receber a entrega do serviço no prazo e condições estabelecidas junto 

ao contratado;
7.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado;
7.1.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal após a execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execu-
ção do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Edital de Chamamento Público n.º 001/2025;

7.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama-

ções relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste.

A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protoco-
lo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio eco-
nômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

7.1.10.Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 
pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;

7.1.11.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assu-
midos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contra-
tado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.CLÁUSULA OITAVA - OBRIgAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, 
XIV, XVI e XVII)

8.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital de 
chamamento, deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obser-
vando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2.Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execu-
ção do contrato, caso não seja o próprio contratado o responsável .

8.2.1.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recu-
sada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade.

8.3.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
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autoridade superior (art. 137, II);
8.4.Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusu-

las deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os mate-
riais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualida-
de e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência, quando for o caso;

8.5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem incoerências ou incorreções resultantes da execução;

8.6.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do ob-
jeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), e 
demais legislações correlatas ao objeto, bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

8.7.Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.8.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Ca-
dastro de Fornecedores – SICAF, ou outro utilizado pela Administração/Contratante, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a nota fiscal,  os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa para 
com a Fazenda Nacional; 2) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda 
Municipal de Leme ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.9.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acor-
do, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abran-
gidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.10.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços, ou 
outro prazo fixado no termo de referência.

8.11.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos tra-
balhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.12.Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segu-
rança de pessoas ou bens de terceiros.

8.13.Se for o caso, promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência 
do contrato.

8.14.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e dis-
ciplina.

8.15.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e apro-
vação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
termo de referência ou instrumento congênere.

8.16.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;

8.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.18.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 
(art. 116);

8.19.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no pra-
zo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.20.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;

8.21.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensiona-
mento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis de-
correntes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, 
da Lei nº 14.133, de 2021;

8.22.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadu-
al ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

8.23.Considerando a Resolução nº 21/2022 que dispõe a obrigatoriedade de 
cadastro no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; as pessoas jurídicas que 
contratem com a Administração Pública, deverão realizar o cadastro pelo represen-
tante legal, sócio-administrador ou gestor, no site do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo https://sso.tce.sp.gov.br/Portal/cadastro/cadastro_usuario.xhtml siste-
ma cadTCESP, emitir e enviar junto ao Contrato assinado, a Declaração de Atuali-
zação Cadastral.

9.CLÁUSULA NONA - OBRIgAÇÕES PERTINENTES À LgPD
As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresen-
tação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declara-
ção ou de aceitação expressa. 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LgPD. 

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hi-
póteses permitidas em Lei.

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LgPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LgPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de com-
provação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 
É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LgPD. 
O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumpri-

mento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável 
por garantir sua observância.

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de compro-
vação formulados. 

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimen-
to da LgPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamen-
te, aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos re-
alizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interope-
rável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LgPD.

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao trata-
mento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 
a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 
LgPD.

Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional.

10.CLÁUSULA DÉCIMA – gARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 
XIII)

10.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES AD-

MINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

o contratado que:
a)der causa à inexecução parcial do contrato;
b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admi-

nistração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c)der causa à inexecução total do contrato;
d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado;
e)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a exe-

cução do contrato;
f)praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.
11.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções:
i)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contra-

to, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); e Decreto Municipal nº 8.058/23.

ii)Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descri-
tas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); e Decreto Municipal  nº 8.058/23.

iii)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalida-
de mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); e Decreto Municipal nº 
8.058/23.

iv)Multa: 
Compensatória: 10(dez)por cento do valor total do contrato, pela inexecução 

total ou parcial do contrato;
Moratória: de 0,33% ao dia sobre o valor total do contrato, pelo atraso na 

execução dos serviços conforme determinado pela contratante, ou pela execução 
em desconformidade com o determinado, limitado a 05 (cinco) dias ou ocorrências, 
a partir de onde restará configurada inexecução contratual, com a aplicação das de-
mais sanções previstas.

11.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipó-
tese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumu-
lativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 
nº 14.133, de 2021)

11.4.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedi-
mento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.

11.6.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021) e o Decreto Municipal nº 8.058/23;

a)a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)as peculiaridades do caso concreto;
c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para o Contratante;
e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.
11.7.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que tam-
bém sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados 
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
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autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sem-

pre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, con-
tado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela-
tivos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
nº 14.133, de 2021), além do site “apenados” do E. Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo.

11.10.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ini-
doneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 
da Lei nº 14.133/21.

11.11.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, re-
sultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela Pre-
feitura decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que 
o contratado possua com a mesma. 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEgUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
(art. 92, XIX)

12.1.O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, inde-
pendentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes.

12.2.O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuida-
de ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.4.Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.5.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele es-
tipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa.

12.5.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei.

12.5.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o con-
trato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.6.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.6.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cum-

pridos;
12.6.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.6.3.Indenizações e multas.
12.7.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
(art. 92, VIII)

13.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do exercício, na dotação abaixo dis-
criminada: 3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JU - 7134;

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspon-
dentes, mediante apostilamento.

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 
III)

14.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposi-
ções contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiaria-
mente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realiza-
dos por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1.Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Na-

cional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, 
da Lei n. 12.527, de 2011. 

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
17.1.Fica eleito o Foro da Comarca de Leme, Estado de São Paulo, para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Leme, [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE:
Representante legal do CONTRATADO

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
(Contratos)
CONTRATANTE: Prefeitura do Município de Leme
CONTRATADO: 

CONTRATO Nº ______/2.02 
OBJETO: 
Advogado: (*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclu-

sive, o endereço eletrônico.
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento 

de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das ma-
nifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 
Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Deci-
sões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados 
no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Comple-
mentar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadas-
tradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) 
de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e con-

sequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regi-

mentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Leme/SP,
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRgÃO/ENTIDADE:
Nome:
Cargo:  
CPF:        Rg: 
Assinatura:_________________________________________
RESPONSÁVEl(IS) PELA HOMOLOgAÇÃO DO CERTAME/RESPON-

SÁVEL(IS) QUE ASSINOU(ARAM) O AJUSTE (PELA CONTRATANTE)/OR-
DENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: 
Cargo:  
CPF:       Rg: 
Assinatura_______________________________________
RESPONSÁVEL(IS) QUE ASSINOU(ARAM) O AJUSTE (PELA CON-

TRATADA):
Nome e cargo: 
Rg:   CPF:
Assinatura: ___________________________________________
gESTOR DO CONTRATO:
Nome e cargo: 
Rg:   CPF:
Assinatura: _______________________________________________
FISCAL DO CONTRATO:
Nome e cargo: 
Rg:   CPF:
Assinatura: __________________________________________________

ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO 
DO TCE-SP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LEME
CONTRATADO: 
CNPJ Nº: 
CONTRATO Nº   /2.02 
OBJETO: 

VALOR: R$ 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigra-
fada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à corres-
pondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado 
na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão reme-
tidos quando requisitados. 

Leme/SP, 

ANEXO PC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL 
ÓRgÃO OU ENTIDADE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LEME

Nome: 
Cargo: 
CPF:  
Período de gestão:  

Obs:  
1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório.
2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante 

o exercício..
3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema 

“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente 
documento ao TCESP.

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módu-
lo eletrônico do Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções 
nº01/2020, conforme “Declaração de Atualização Cadastral” ora anexada (s).
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2025 

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE OFICINEIROS PARA EXECUÇÃO 
DE OFICINAS CULTURAIS, NOS EQUIPAMENTOS DA SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE CULTURA E TURISMO PARA O ANO DE 2025.

PROCESSO ADMINISTRATIVO - 1DOC: 913/2025

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LEME, através da Secretaria de Cul-
tura e Turismo torna público, nos termos do Decreto Municipal 8.214/23 - IOL, de 
27/10/23 que, no período de 17 a 28 de fevereiro de 2025, estarão abertas as inscri-
ções para o credenciamento de oficineiros para a execução de oficinas culturais nos 
equipamentos da Secretaria de Cultura e Turismo para o ano de 2025.

18.DO CHAMAMENTO
18.1.O presente Chamamento considera o credenciamento de oficineiros cul-

turais para atuar nos programas e projetos da Secretaria de Cultura e Turismo no ano 
de 2025 e 2026.

18.2.O presente edital terá validade de 10  (dez) meses, a contar de sua pu-
blicação na Imprensa Oficial de Leme, podendo ser revogado antes do vencimento 
do referido prazo, em caso de esgotadas as necessidades que o originaram ou outro 
motivo justificado pela Administração. Poderá ainda, haver prorrogação do prazo de 
vigência, mediante justificativa da administração.

18.3.Ultrapassado o prazo previsto no item 6.1, novos pedidos de creden-
ciamento serão admitidos dentro do prazo de validade retro exposto, entretanto, de-
feridos tais credenciamentos, as contratações decorrentes deles, somente poderão 
ocorrer após esgotadas as contratações originárias das inscrições realizadas dentro 
do retro citado prazo, ou na impossibilidade de atendimento das necessidades mu-
nicipais pelos mesmos.

19. DO OBJETIVO
19.1.O presente edital visa credenciar oficineiros interessados em atuar nos 

programas e projetos da Secretaria de Cultura e Turismo durante os anos de 2025 
e 2026.

19.2.As propostas deverão ser de atividades práticas, lúdicas e de fruição 
cultural, que exercitem e estimulem a experimentação e/ou reflexão dos conteúdos 
propostos, o fortalecimento dos vínculos familiares, a convivência comunitária, a 
formação de grupos de reflexão, o diálogo, o resgate da autoestima, o conhecimento 
e o desenvolvimento do protagonismo e cidadania, visando o desenvolvimento glo-
bal do indivíduo.

19.3.Os profissionais deverão apresentar propostas e comprovar conheci-
mento e experiência na respectiva modalidade, observados os critérios de acessi-
bilidade das propostas e da classificação descritos nos itens seguintes deste edital.

19.4. Do Programa:
2.4.1 O Programa da Secretaria de Cultura e Turismo disponibiliza espa-

ços destinados às atividades educacionais, culturais e recreativas que proporcionem 
oportunidades de aquisição de novos conhecimentos e novas vivências, de experi-
mentação e de contato com os mais diversos tipos de linguagens, técnicas e ideias 
possibilitando a difusão cultural.

2.4.2. Os programas aliam a prática aos fundamentos teóricos. As atividades 
propostas devem adaptar-se aos novos formatos e contextos com sustentabilidade, 
dando ênfase especial à iniciação de novos talentos e ao desenvolvimento de ativi-
dades culturais, abrangendo também a inclusão, além de desenvolver ações voltadas 
à experimentação na área da cultura, possibilitando ao cidadão o acesso ao apren-
dizado e ao exercício da arte, organizando e viabilizando o melhor atendimento à 
comunidade.

2.4.3. Como forma de ampliar o atendimento, os programas preveem o cre-
denciamento de oficineiros para a execução das oficinas de Ação Continuada e de 
Curta Duração pré-definidas pela Secretaria de Cultura e Turismo e a contratação 
de propostas ou projetos de oficinas, a serem realizadas em espaços públicos dis-
ponibilizados.

2.4.4. Os programas atendem em sua maioria crianças e adolescentes, mas 
está voltado também para adultos e idosos.

20.DA PARTICIPAÇÃO
20.1.Poderão participar do respectivo edital de chamamento público de cre-

denciamento de oficineiros, pessoas jurídicas interessadas, com registro de MICRO-
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), que possuam experiência, conhecimento 
ou formação acadêmica nas áreas de cultura, economia criativa e respectivas lingua-
gens, como especificados no ANEXO I – OFICINAS.

20.2. Estão impedidos de participar do presente procedimento:

j)Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do presente, impossibi-
litada de participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

k)Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura de Leme ou com agente 
público que desempenhe função na comissão de contratação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

l)Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

m)Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por explo-
ração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista;

n)Agente público da Prefeitura de Leme;
o)Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
p)Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição;
q)Cooperativas;
r)E as demais que se enquadrem no art. 14 da Lei 14.133/21;

21.DAS ESPECIFICAÇÕES DAS OFICINAS E DAS PROPOSTAS
21.1.A Oficina Livre é uma modalidade de iniciação artística ou socioeduca-

tiva, podendo ser vinculada à educação formal ou não, de duração variada.

21.2.As Oficinas deverão proporcionar aos participantes qualificar-se, atuali-
zar-se, enriquecer sua experiência pessoal, melhorar sua qualidade de vida, além de, 
apresentar atividades que permitam agregar valores sociais, culturais, educacionais 
e intelectuais.

21.3.As oficinas atendem diversas faixas etárias, de acordo com a Secretaria 
de Cultura e Turismo e o projeto desenvolvido.

21.4.As propostas de Oficinas deverão ser de atividades práticas e/ou teóri-
cas, que exercitem a experimentação, vivência e/ou a reflexão acerca dos seus conte-
údos, proporcionando gratuitamente aos usuários, conhecer, atualizar-se, enriquecer 
sua experiência de vida e formação nas diversas linguagens artísticas e culturais, 
participar de atividades de lazer e socialização, reconhecer-se como cidadão e prota-
gonista de sua própria história.

21.5.As propostas poderão ter carga horária mínima de 8 horas e máxima 
de 160 horas mensais, distribuídas nos 07 dias da semana, com duração de até 12 
meses. Os horários e números de alunos (mínimo) para cada oficina serão definidos 
diante da necessidade da Secretaria de Cultura e Turismo.

21.6.As Oficinas da Secretaria de Cultura e Turismo serão abertas ao público 
em geral, com inscrição prévia, a serem realizadas nos equipamentos vinculados a 
tais.

21.7.Nas Oficinas da Secretaria de Cultura e Turismo será oferecida Decla-
ração de Participação para os alunos que tiverem o mínimo de 75% de presença. A 
Declaração será assinada pelo Oficineiro e pelo Coordenador do equipamento onde 
for realizada a Oficina.

22.DO CRONOgRAMA
Nº ETAPAS/DESCRIÇÃO DATAS
01 Publicação do Edital de Credenciamento 15/02
02 Período de inscrição e entrega de documentos 17/02 a 28/02
03 Análise de documentos para habilitação 05 a 06/03
04 Divulgação dos Oficineiros credenciados 07/03
05 Prazo para Recursos (3 dias úteis) 10 a 12/03
06 Publicação dos Oficineiros classificados e credenciados 14/03
07 Período de assinatura de contratos Conforme demanda
Os prazos poderão ser alterados em razão da demanda, devendo os interessa-

dos acompanharem o andamento através da Imprensa Oficial do Município.
23.DAS INSCRIÇÕES
23.1.As inscrições para participar do Edital de Chamamento Público nº 

002/2025 para o Credenciamento de Oficineiros para a execução de oficinas cultu-
rais, educacionais e recreativas nos Programas e Projetos da Secretaria de Cultura e 
Turismo a serem realizadas durante o ano de 2025 e 2026, deverão ser realizadas no 
período de 17/02 a 28/02 de 2025, pessoalmente, no local abaixo:

Projeto Oficinas Culturais
Endereço:  Rua João Arrais Seródio  s/n,  Centro Praça Manoel Leme (Fe-

pasa),
Leme - São Paulo
Fone: (19) 3097-1000 (ramal 1674)

23.2.A inscrição é obrigatória, devendo ser efetuada em formulário próprio, 
ANEXO II – FICHA DE INSCRIÇÃO e, poderá ser entregue a partir da publicação 
deste Edital até o dia 28 de fevereiro de 2025, no horário das 09h00 às 15h00.

23.3.No Ato da Inscrição o candidato deverá entregar 01 (um) envelope 
contendo todos os documentos exigidos em anexo, na ordem que segue, contendo 
etiqueta com as seguintes informações, na parte externa:

Dentro do Envelope deverão constar os seguintes documentos ordenados 
conforme abaixo, sem encadernação e em folhas soltas:

k)01 via da ficha de inscrição totalmente preenchida e assinada (ANEXO II);
l)01 via da proposta de oficina contendo descrição sucinta da oficina incluin-

do objetivo, método a ser aplicado e justificativa, de até 2 laudas, além de cronogra-
ma e descrição das atividades. EM CASO DE APRESENTAÇÃO DE MAIS DE 1 
PROPOSTA DA MESMA LINgUAgEM, DEVERÁ SER APRESENTADO 1 VIA 
POR PROPOSTA (ANEXO IV);

m)Currículo atualizado contendo a formação e experiência;
n)Comprovação de formação técnica, livre ou superior na área de atuação 

(no mínimo 1 comprovação).
o)Experiência comprovada em atividades adequadas ao perfil de cada moda-

lidade (no mínimo 02 comprovações de projetos diferentes);
p)Fotocópia legível da carteira de identidade;
q)Fotocópia legível do registro no cadastro de pessoa física (CPF);
r)Comprovante de inscrição como pessoa jurídica  (CARTÃO CNPJ E CC-

MEI);
s)Comprovante de residência (conta de água, luz, gás, telefone);
t)Declaração de aceite das condições do edital de credenciamento (ANEXO 

III);
u)Declaração de que não é funcionário público e aceite das condições do 

Edital (ANEXO V);
v)Comprovante de conta bancária jurídica.
23.4.Todos os documentos, devidamente preenchidos e assinados, deverão 

ser colocados dentro do envelope, que corresponderá a uma única proposta.
23.5.O candidato que quiser se credenciar em mais de uma oficina deverá 

entregar um envelope para cada modalidade escolhida.
23.6.Não serão aceitas propostas enviadas por e-mail ou pelo correio e que, 

não cumpram rigorosamente todas as exigências previstas neste Edital.
23.7.A ausência de qualquer documento implicará na desclassificação do(s) 

proponente(s).

24.DAS EXIgÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO
24.1.Serão admitidos a participar da presente seleção profissionais das áreas 

artísticas, culturais e de práticas corporais que apresentarem perfis compatíveis com 
os objetivos e a natureza das Oficinas, e que manifestem interesse em fazê-lo, nos 
termos deste Edital;

24.2.Para poder se inscrever no credenciamento é necessário possuir cadas-
tro de Micro Empresa Individual (MEI), bem como, possuir conta bancária de pes-
soa jurídica;

24.3.É vedada a participação e eventual credenciamento de possíveis ofici-
neiros que não tenham conhecimento dentro da área escolhida.

25.DA SELEÇÃO E DOS CRITÉRIOS
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25.1.A seleção e classificação dos inscritos por área será realizada pela Co-
missão de Análise de Projetos instituída por Portaria para esse fim, seguindo as exi-
gências especificadas neste Edital.

25.2.Não poderão integrar a Comissão de Análise de Projetos pessoas que 
tenham quaisquer vínculos profissionais ou empresariais com as propostas apresen-
tadas ou parentesco com os proponentes.

25.3.A Comissão de Seleção avaliará e habilitará os projetos inscritos por 
modalidade, considerando as seguintes exigências:

d)Clareza da proposta e qualidade do projeto;
e)Comprovação de conhecimento e experiência na modalidade escolhida 

através da análise curricular e material apresentado;
f)Viabilidade da implementação do projeto;
g)Pertinência dos métodos de trabalho escolhidos em relação ao público 

alvo;
h)Interesse sociocultural da proposta.

25.4.Ao avaliar as propostas, a Comissão de Análise de Projetos observará o 
conteúdo, os benefícios culturais e sociais oferecidos à comunidade e a capacidade 
técnica de operacionalização da proposta, de acordo com os seguintes critérios e 
pontuações:

Componente Critério de avaliação Pontuação

Proposta Objetivos, clareza e mérito da proposta. De 0 a 15 pon-
tos

Viabilidade da proposta conforme Plano de Trabalho apresentado. De 0 
a 15 pontos

Experiência em atividades artístico pedagógicas Comprovação da experiên-
cia e conhecimento, por parte do proponente, na

área a ser desenvolvida. 
De 0 a 15 pontos
Comprovação por escrito de ações realizadas em equipamentos públicos e/

ou comunitários, e/ou coletivos. 
De 0 a 10 pontos

Formação Acadêmica Formação em nível 
 superior (diploma ou
 histórico) na área. 
 15 pontos
Formação em nível superior incompleto
(declaração que está cursando) na área. 10 pontos
Curso Técnico na Área (certificado) 05 pontos
Cursos Livres (certificado ou declaração) 05 pontos
Registro Especifico na área (DRT, OAM,
CREF, CRP, etc. 10 pontos
  
Total 100 pontos

25.4.1.Serão considerados habilitados para serem credenciados os oficinei-
ros que atingirem a pontuação igual ou maior que 30 pontos.

26.CRITÉRIOS DE DESEMPATE
26.1.O candidato de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, observado 

o disposto no artigo 27, da Lei Federal 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), consideran-
do para tal fim a data para a inscrição no presente credenciamento.

26.2.Maior pontuação recebida no Componente Proposta, Critério de Avalia-
ção e Viabilidade da proposta.

26.3.Maior pontuação recebida no Componente experiência em atividade 
artístico/pedagógico (experiência e ações)

27.DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROJETOS
27.1.À Comissão de Análise de Projetos, caberá a análise e a seleção dos 

projetos, remetendo o resultado em forma de parecer, para decisão da comissão de 
contratação nomeada pela Portaria 013/2024. 

27.2.A Comissão de Análise de Projetos será composta por 03 (três) servido-
res da Prefeitura Municipal de Leme indicados por Portaria.

27.3.A Comissão de Análise de Projetos é soberana quanto aos méritos das 
decisões.

27.4.Nenhum membro da Comissão de Análise de Projetos poderá participar 
de forma alguma do presente Edital enquanto proponente ou ter quaisquer vínculos 
profissionais ou empresariais com as propostas apresentadas ou parentesco com os 
proponentes.

28.DO RESULTADO FINAL E DOS RECURSOS
28.1.Após a análise e deliberação da Comissão, será publicada na Imprensa 

Oficial do município a lista com os proponentes que tiverem seu pedido de creden-
ciamento deferido, o qual será submetido para homologação da autoridade compe-
tente (Sec. Cultura e Turismo). Homologada a decisão da comissão, estarão habili-
tados para serem contratados, conforme interesse e disponibilidade da Secretaria de 
Cultura e Turismo. 

11.2. Do resultado de indeferimento caberá recurso no prazo de 3 (três) dias 
úteis da publicação, na forma prevista no art. 6º do Decreto Municipal nº 8214/23. 
Os recursos poderão ser apresentados diretamente na Secretaria Municipal de Cul-
tura e Turismo, das 08h às 16h, na Rua  João Arrais Seródio, s/n - Centro, Praça 
Manoel Leme - Leme/SP.

11.5.Não serão reconhecidos recursos enviados pelo correio, e-mail ou qual-
quer outro meio de comunicação;

11.6.Havendo interposição de recurso, a Comissão de Análise de Projetos 
terá o prazo de até 3 (três) dias úteis para julgar e, se for o caso, rever o ato e, pu-
blicar, posteriormente, na Imprensa Oficial do Município. Se a decisão recorrida 
for mantida, o recurso será encaminhado para julgamento da Secretária de Cultura 
e Turismo. 

29.DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
29.1.As contratações serão realizadas nos termos do artigo 79, caput, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e demais normas estabelecidas por esse diploma, aplicando-
se ainda, no que couber, o Decreto Municipal 8214/23, e de acordo com as condições 
a seguir descritas.

29.2.Os projetos selecionados integrarão um banco de dados específico, para 
cada Oficina que, terá prazo de validade de 10(dez) meses, contado a partir da data 
da publicação dos resultados.

29.3.Os habilitados serão convocados para contratação, conforme as neces-
sidades dos programas e projetos desenvolvidos e disponibilidade orçamentária da 
Secretaria de Cultura e Turismo.

29.4.A habilitação neste Edital não garante ao proponente que sua proposta 
seja efetivamente contratada pela Administração.

29.5.As contratações serão feitas como pessoa jurídica.
29.6.Para fins de contratação, os habilitados selecionados serão convocados 

através do envio de correspondência (que poderá ser eletrônica, com inequívoca 
ciência), e terão o prazo de até 05 dias após o recebimento do comunicado para 
apresentar os documentos abaixo relacionados:

f)Fotocópia legível da carteira de identidade;
g)Fotocópia CPF;
h)Comprovante de endereço (conta de água, luz ou telefone);
i)Comprovante de CNPJ;
j)Comprovante de Conta Bancária Jurídica.
29.7.As contratações, para cada Oficina, obedecerão a ordem de classificação 

do Credenciamento.
29.8.O classificado/credenciado NÃO poderá executar mais de 160 horas 

durante o mês.

30.DOS VALORES DE CONTRATO
30.1.As despesas correntes da presente contratação correrão à con-

ta de recursos específicos consignados neste exercício, na reserva de dotação nº 
3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – 7106;

30.2.O valor global estimado à ser gasto com as presentes contratações neste 
exercício é de: R$84.000,00 (oitenta e quatro mil reais);

30.3.Os oficineiros contratados receberão como contrapartida financeira pe-
los serviços prestados, o pagamento de R$ 50,00 (Cinquenta Reais), por hora efeti-
vamente trabalhada.

30.4.Os valores referenciais de contração são estabelecidos com base na 
planilha comparativa SalicNet, disponibilizada pelo Ministério da Cultura (https://
aplicacoes.cultura.gov.br/comparar/salicnet/);

30.5.O valor é bruto, sujeito aos impostos previstos em lei, e abrange todos 
os custos e despesas diretas ou indiretamente envolvidas na realização da oficina, 
não sendo devido nenhum outro valor, seja a que título for.

30.6.Os valores devidos aos prestadores de serviços serão apurados mensal-
mente pela equipe responsável e, pagos a partir do 15º dia útil do mês subsequente da 
comprovada execução dos serviços, mediante depósito em conta corrente de pessoa 
jurídica.

30.7.As responsabilidades civis, penais, comerciais e outras advindas de uti-
lização de direitos autorais e/ou patrimoniais anteriores, contemporâneas ou poste-
riores à formalização do Contrato cabem exclusivamente ao contratado;

30.8.A Secretaria de Cultura e Turismo não se responsabilizará, em hipótese 
alguma, pelos atos, contratos ou compromissos assumidos de natureza comercial, 
financeira, trabalhista ou outra, realizados pelo contratado, para fins do cumprimento 
do Contrato com esta Municipalidade, visando à prestação de serviço nas oficinas 
em questão.

31.DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
31.1.Dar-se-á extinção/rescisão do contrato, independentemente de notifica-

ção ou interpelação judicial, nos termos do disposto nos artigos 137 a 139 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

31.2.A rescisão de contrato será amigável quando o contratado, com antece-
dência mínima de 30 dias de seu desligamento, avisar à coordenação do respectivo 
equipamento que pretende deixar o projeto antes de seu término. Neste caso, o con-
tratado deverá executar integralmente os serviços contratados durante o prazo de 30 
(trinta) dias, sob pena de aplicação de multa por inexecução parcial.

32.DO PEDIDO DE DESCREDENCIAMENTO
15.1. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer 

tempo, antes da sua contratação, desde que observado o prazo de antecedência de 
30 dias corridos contados a partir da solicitação, mediante termo formal e termo de 
recebimento emitido pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

15.2. Aplicam-se para os casos de descredenciamento ainda, o disposto no 
Inc. II, do art. 12, do Decreto Municipal 8214/2023. 

33.DAS PENALIDADES
33.1.A inexecução parcial ou total do contrato acarretará a aplicação do tér-

mino do mesmo;
33.2.Para cada falta injustificada: desconto do dia não trabalhado. O limite é 

de 01 falta injustificada durante todo o período da contratação sob pena de rescisão 
contratual por inexecução parcial;

33.3. As faltas justificadas, que não sejam por motivo de força maior (do-
ença, morte em família, gravidez) serão limitadas a 02 durante todo o período da 
contratação sob pena de inexecução parcial;

33.4.As faltas justificadas, assim como as de motivo de força maior deverão 
ser repostas no mesmo mês da sua efetivação com acordo da coordenação do respec-
tivo equipamento, para que não haja desconto das mesmas, no cálculo do pagamento 
devido;

33.5.A não pontualidade aos horários estabelecidos pela coordenação no ato 
da contratação poderá ser considerada como falta, caso a caso. Será admitido um 
atraso de no máximo 10 minutos para o início de cada oficina ou atividade planejada, 
sendo que fica automaticamente obrigatória a reposição deste período em seguida à 
atividade do dia;

33.6.Durante a vigência do contrato o contratado estará sujeito ao cumpri-
mento das seguintes legislações: Estatuto da Criança e do Adolescente, Estatuto do 
Idoso, Estatuto da Juventude e demais legislações.

33.7.A inscrição do proponente implica na prévia e integral concordância 
com as normas deste Edital;

33.8.O credenciado será responsável pelo desenvolvimento de suas ativi-
dades e pelas informações e conteúdo dos documentos apresentados. O credencia-
mento realizado nos termos deste edital e as eventuais contratações dele derivadas 
não impedem a Secretaria de Cultura e Turismo de realizar outras contratações para 
atendimento de suas necessidades.

33.9.O credenciamento e/ou a contratação não geram vínculo trabalhista en-
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tre a municipalidade e o contratado.

34.AS DISPOSIÇÕES FINAIS
34.1.A Secretaria de Cultura e Turismo compromete-se a não utilizar os pro-

jetos inscritos sob hipótese alguma sem a prévia autorização de seu(s) autor(es).
34.2.Os projetos não selecionados poderão ser retirados na Secretaria de Cul-

tura e Turismo, mediante apresentação de Rg do proponente, no prazo de até 30 dias 
corridos a partir da publicação do resultado de seleção. Passado este prazo, serão 
encaminhados para reciclagem.

34.3.A inscrição do proponente implica na prévia e integral concordância 
com as normas deste Edital.

34.4.O credenciado será responsável pelo desenvolvimento de sua atividade 
e pelas informações e conteúdo dos documentos apresentados, excluída qualquer 
responsabilidade civil ou penal das Secretarias envolvidas.

34.5.O credenciamento realizado nos termos deste Edital e as eventuais con-
tratações dele derivadas não impedem a Administração de realizar outras contrata-
ções para atendimento de suas necessidades.

34.6.O credenciamento e/ou contratação não geram vínculo trabalhista entre 
a Municipalidade e o Contratado.

Leme,  14 de fevereiro de 2025.

Patrícia Cunha Bertini
Secretária de Cultura e Turismo

ANEXO I - OFICINAS
ANEXO II - FICHA DE INSCRIÇÃO DE OFICINEIROS DO EDITAL 

DE CHAMAMENTO N.º 002/2025 PARA CREDENCIAMENTO DE PROFIS-
SIONAIS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO DE 
OFICINAS

ANEXO III- DECLARAÇÃO DE ACEITE DAS CONDIÇÕES DO EDI-
TAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2025

ANEXO IV – MODELO PROJETO
ANEXO V - DECLARAÇÃO
ANEXO VI – CRONOgRAMA OFICINAS
ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVI-

ÇOS

ANEXO I – OFICINAS
OFICINA: DESCRIÇÃO:
Ballet Clássico Baby Desenvolver o ritmo, a coordenação motora e a 

consciência corporal através dos movimentos do ballet clássico. Turma de até 20 
pessoas com idade de 3 a 6 anos.

Ballet Clássico Infantil Desenvolver o ritmo, a coordenação motora e a 
consciência corporal através dos movimentos do ballet clássico. Turma de até 20 
pessoas com idade de 7 a 11 anos.

Ballet Clássico Infanto- Juvenil Desenvolver o ritmo, a coordenação 
motora e a consciência corporal através dos movimentos do ballet clássico. Turma 
de até 20 pessoas com idade a partir de 12 anos.

Canto e Coral Proporcionar aulas de canto e coral coletivas que desenvol-
vam técnicas vocais como noções sobre o funcionamento do aparelho fonador, exer-
cícios de respiração, emissão e projeção da voz, dicção e articulação, afinação e 
ritmo. Turma de até 40 pessoas com idade a partir de 08 anos.

Cordas Iniciante Desenvolver atividades práticas e pedagógicas 
que oferecem a oportunidade de aprender e vivenciar técnicas relacionadas a instru-
mentos de corda, como violão, violino, violoncelo, contrabaixo, viola, entre outros. 

Desenvolver tanto habilidades técnicas quanto a sensibilidade musical.. Tur-
ma de até 15 pessoas com idade a partir de 08 anos.

Cordas Intermediário Dar continuidade as atividades práticas e pedagó-
gicas que oferecem a oportunidade de aprimorar e vivenciar técnicas relacionadas 
a instrumentos de corda, como violão, violino, violoncelo, contrabaixo, viola, entre 
outros. 

Desenvolver tanto habilidades técnicas quanto a sensibilidade musical.. Tur-
ma de até 15 pessoas com idade a partir de  08 anos.

Cordas  Avançado Desenvolver  habilidades avançadas em instru-
mentos de corda, oferecendo atividades práticas e pedagógicas que aprimoram a 
técnica e estimulam a sensibilidade musical. O objetivo é proporcionar uma vivência 
musical mais profunda, por meio de estudos e em grupo, abordando estilos variados 
e repertórios desafiadores. Turma de até 15 pessoas com idade a partir de 15  anos.

Dança de Salão Desenvolver o ritmo, a coordenação motora e a 
consciência corporal através dos movimentos de Dança de Rua. Turma de até 20 
pessoas com idade a partir de 08 anos.

Desenho e Pintura – Artes Visuais 
Iniciante Proporcionar aos alunos o desenvolvimento da criatividade, o 

conhecimento sobre a arte e as técnicas de desenho e pintura e suas variações. Turma 
de até 15 pessoas com idade a partir de 16 anos.

Desenho e Pintura – Artes Visuais 
Intermediário Proporcionar aos alunos o desenvolvimento da criatividade, o 

conhecimento sobre a arte e as técnicas de desenho e pintura e suas variações. Turma 
de até 15 pessoas com idade a partir de 16 anos.

Desenho e Pintura – Artes Visuais 
Avançado Proporcionar aos alunos o desenvolvimento da criatividade, o 

conhecimento sobre a arte e as técnicas de desenho e pintura e suas variações. Turma 
de até 15 pessoas com idade a partir de 16 anos.

gravura Proporcionar aos alunos o desenvolvimento da criatividade, 
e aprendizagem de técnicas artísticas utilizadas para produzir imagens a partir de 
suportes duros como placas ou blocos de metal, madeira, pedra, etc. Turma de até 15 
pessoas com idade a partir de 16 anos.

Flaschback - Passinhos Ensinar coreografias clássicas de passinhos de 
flashback, focando em ritmos e estilos populares dos anos 80 e 90, promovendo 
diversão, expressão corporal e o resgate da cultura musical dessa época. Turma de 
até 60 pessoas, à partir de 12 anos.

Literatura Desenvolver de habilidades de leitura, interpretação e escri-
ta criativa. Essas oficinas são ambientes dinâmicos, nos quais os participantes ex-
ploram diferentes formas de expressão literária, estilos de escrita e gêneros, como 
poesia, conto, crônica, romance, entre outros. Turma de até 15 pessoas com idade a 
partir de 12  anos.

Piano Iniciante Desenvolver aulas coletivas para iniciantes com o 
intuito de familiarizar o aluno com o universo musical através do piano. Turma de 

até 10 pessoas com idade a partir de 08 anos.
Piano Intermediário Desenvolver aulas coletivas de piano para pessoas 

que já toquem ou tenham um conhecimento prévio do instrumento. Turma de até 10 
pessoas com idade a partir de 14 anos.

Piano Avançado Desenvolver aulas coletivas de piano para pessoas 
que já toquem ou tenham um conhecimento do instrumento. Turma de até 10 pessoas 
com idade a partir de 14 anos.

Teatro Infantil Desenvolver conteúdos teóricos e práticos da atuação, intro-
duzir novas abordagens do fazer teatral. Realizar atividades de desenvolvimento nas 
seguintes áreas: iniciação ao teatro e técnicas de interpretação no universo lúdico. 
Turma de até 15 pessoas com idade de 6 à 11

Teatro Iniciante Desenvolver conteúdos teóricos e práticos da atu-
ação, introduzir novas abordagens do fazer teatral. Realizar atividades de desenvol-
vimento nas seguintes áreas: iniciação ao teatro, técnicas de interpretação e noções 
de dramaturgia. Ministrar o conhecimento da história do teatro como forma de am-
pliação da cultura e de conhecimento. Turma de até 15 pessoas com idade a partir de 
12 anos

Teatro Intermediário Dar continuidade aos conteúdos teóricos e práti-
cos da atuação, introduzir novas abordagens do fazer teatral. Realizar atividades de 
desenvolvimento nas seguintes áreas: iniciação ao teatro, técnicas de interpretação, 
noções de dramaturgia, produção e demais processos envolvidos. Ministrar o conhe-
cimento da história do teatro como forma de ampliação da cultura e de conhecimen-
to. Turma de até 15 pessoas com idade a partir de 12 anos

Teatro Avançado Dar continuidade aos conteúdos teóricos e práti-
cos da atuação, introduzir novas abordagens do fazer teatral. Realizar atividades de 
desenvolvimento nas seguintes áreas: iniciação ao teatro, técnicas de interpretação, 
noções de dramaturgia, produção e demais processos envolvidos. Ministrar o conhe-
cimento da história do teatro como forma de ampliação da cultura e de conhecimen-
to. Turma de até 15 pessoas com idade a partir de 14 anos

ANEXO II - FICHA DE INSCRIÇÃO DE OFICINEIROS DO EDITAL 
DE CHAMAMENTO N.º 002/2025 PARA CREDENCIAMENTO DE PROFIS-
SIONAIS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO DE 
OFICINAS

Oficina:  

Nome completo:  

Estado Civil:   Nacionalidade:  

Identidade:  CPF: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: Estado: CEP: 

E-mail: 

Fones:  

Envio em anexo a documentação exigida neste edital e declaro:
Estar ciente de que meu credenciamento e possível seleção para integrar o 

quadro de oficineiros da PREFEITURA DO MUNICIPIO DE LEME não geram 
direito subjetivo à minha efetiva contratação; por serem verdadeiras todas as infor-
mações contidas no formulário de inscrição e no currículo por mim apresentados.

Leme, _________de _________________________ de 2025.
Assinatura do candidato: _______________________________

ANEXO III- DECLARAÇÃO DE ACEITE DAS CONDIÇÕES DO EDI-
TAL DE CREDENCIAMENTO

Nº 002/2025
DECLARO, na condição de inscrito, que:

●Conheço e aceito incondicionalmente as regras do presente comunicado;
●Responsabilizo-me por todas as informações contidas na proposta;
●Tenho ciência que o cadastramento da oficina não gera automaticamente 

direito a contratação e que, mesmo habilitado, a PREFEITURA DO MUNICIPIO 
DE LEME não tem obrigatoriedade de efetivar a contratação de minha proposta, 
pois a pauta fica condicionada aos critérios de disponibilidade de cada equipamento.

●Em caso de seleção, responsabilizo-me pelo cumprimento da agenda acor-
dada entre o equipamento municipal e o oficineiro(s), no tocante ao local, data e 
horário, para a realização da Oficina.

Leme,  de  de 2025. 

Assinatura do candidato:    

ANEXO IV – MODELO PROJETO
1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO
Título:
Oficina: 

2.IDENTIFICAÇÃO
Nome Completo:
CPF:                                   RG:                                       Órgão Expedidor:             

UF do Órgão: 
Endereço:   Número: 
Complemento:                      Bairro:                  CEP: Cidade:      
DDD / Telefone: DDD / Fax: Celular:
E-mail: Endereço na Internet: @

3. DESCRIÇÃO SUSCINTA DA OFICINA

4.  JUSTIFICATIVA: (Aspectos, conceitos e informar as razões que o le-
varam a propor o projeto, especificando inclusive os benefícios resultantes de sua 
realização)

5. OBJETIVOS: (Descreva os resultados que pretende alcançar com a rea-
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lização do projeto)

6. MÉTODO A SER APLICADO

7. CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES (sem datas, mas com coerência de 
temáticas)

8. QUANTIDADE E PERFIL DO PÚBLICO ALVO:
9. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: (Informe outras características 

do projeto que julgue importantes, formas de avaliação e acompanhamento)

10. TERMO DE RESPONSABILIDADE
Estou ciente que são de minha inteira responsabilidade as informações con-

tidas no presente formulário relativo ao meu projeto, e que ao apresentá-lo este deve 
ser acompanhado dos documentos obrigatórios, básicos e específicos, sem os quais 
a análise e a tramitação ficarão prejudicadas.

Leme,  de  de 2025.

Nome e Assinatura do Proponente

RECURSOS MATERAIS (descrever toda a despesa do projeto)
Item Descrição Quantidade
A.  
B.  
C.  
D.  
E.  

ANEXO V - DECLARAÇÃO
Eu,  , portador da Cédula de Identidade Rg nº.
 e inscrito no CPF nº.  DECLARO, sob as penas da lei, que não sou fun-

cionário público municipal de Leme/SP e não possuo qualquer impedimento legal 
nos termos do edital.

Leme,  de  de 2025. 

Assinatura do candidato:    

ANEXO VI – CRONOgRAMA OFICINAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

OFICINA QUANTIDADE MÁXIMA DE HORAS MENSAIS 
QUANTIDADE DE OFICINEIROS

Ballet Clássico Baby Até 08 horas 01
Ballet Clássico Infantil Até 08 horas 01
Ballet Clássico Infanto- Juvenil Até 08 horas 01
Canto e Coral Até 08 horas 01
Cordas Iniciante Até 08 horas 01
Cordas Intermediário Até 08 horas 01
Cordas  Avançado Até 08 horas 01
Dança de Salão Até 08 horas 01
Desenho e Pintura – Artes Visuais 
Iniciante Até 08 horas 01
Desenho e Pintura – Artes Visuais 
Intermediário Até 08 horas 01
Desenho e Pintura – Artes Visuais 
Avançado Até 08 horas 01
gravura Até 08 horas 01
Flaschback - Passinhos Até 08 horas 01
Literatura Até 08 horas 01
Piano Iniciante Até 08 horas 01
Piano Intermediário Até 08 horas 01
Piano Avançado Até 08 horas 01
Teatro Infantil Até 08 horas 01
Teatro Iniciante Até 08 horas 01
Teatro Intermediário Até 08 horas 01
Teatro Avançado Até 08 horas 01

Observação: A quantidade de horas semanais e contratação de oficineiros 
será definida de acordo com a demanda das inscrições para cada oficina.

ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE EN-
TRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LEME E ________________________

PROCESSO ADM. 1DOC Nº - 913/2025
PAIL Nº - 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2025 - SECRETARIA DE CULTURA 

E TURISMO
CONTRATO REgISTRADO SOB Nº - 
FUNDAMENTO LEgAL: ART. 74, IV, DA LEI 14.133/21

O MUNICÍPIO DE LEME, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ/MF sob nº 46.362.661/0001-68, com sede na Rua Dr. Armando Salles de 
Oliveira, nº 1.085, Centro - Leme/SP, através da Secretaria de Cultura e Turismo, 
neste ato representada pela Secretária Patrícia Cunha Bertini, doravante denomi-
nado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 
doravante designado CONTRATADA, neste ato representado(a) por .....................
............. (nome e função), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Edital de Chamamento Públi-
co n.º 002/2025 - Sec. Cultura e Turismo, e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1.O objeto do presente é a execução por parte do(a) contratado(a), de 

......................... horas trabalhadas de serviço de oficineiro, na oficina de..................

..........................., conforme  ESPECIFICAÇÕES, VALORES E CONDIÇÕES ES-
TABELECIDAS NO EDITAL E DEMAIS ANEXOS DA CHAMADA PÚBLICA 
Nº 002/2025 - SEC. DE CULTURA E TURISMO.

1.2.Os locais e cronograma serão definidos pela contratante.
1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1.O Edital do Chamamento nº 002/2025;
1.3.2.Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2.CLÁUSULA SEgUNDA – VIgÊNCIA E PRORROgAÇÃO
2.1.O prazo de vigência da contratação é de até 10 (dez) meses contados da 

sua assinatura, prorrogável  na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021.

2.2.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela auto-
ridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado.

3.CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E gESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1.O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão e entrega constam no edital de cha-
mamento público que deu origem ao presente Contrato.

4.CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1.O valor total da contratação é de R$.......... (.....), sendo o preço por hora 

trabalhada de R$ 50,00 (cinquenta reais).
5.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, en-
cargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

6.CLÁUSULA SEXTA - PAgAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1.O(s)  pagamento(s) ao contratado será(ão) realizado(s) no 15º (décimo 

quinto) dia útil do mês posterior ao trabalhado, após o recebimento da nota fiscal 
junto a tesouraria da Prefeitura de Leme, acompanhada das medições dos serviços 
prestados no mês anterior, devidamente aprovadas pela contratante. 

7.CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIgAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, 
X, XI e XIV)

7.1.São obrigações do Contratante:
7.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contrata-

do, de acordo com o contrato e seus anexos;
7.1.2.Receber a entrega do serviço no prazo e condições estabelecidas junto 

ao contratado;
7.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado;
7.1.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal após a execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execu-
ção do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Edital de Chamamento Público n.º 002/2025;

7.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama-

ções relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste.

A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protoco-
lo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio eco-
nômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

7.1.10.Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 
pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;

7.1.11.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assu-
midos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contra-
tado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.CLÁUSULA OITAVA - OBRIgAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, 
XIV, XVI e XVII)

8.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital de 
chamamento, deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obser-
vando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2.Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execu-
ção do contrato, quando não for o próprio contratado.

8.2.1.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recu-
sada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade.

8.3.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II);

8.4.Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusu-
las deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os mate-
riais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualida-
de e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência, quando for o caso;

8.5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem incoerências ou incorreções resultantes da execução;

8.6.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do ob-
jeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), e 
demais legislações correlatas ao objeto, bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

8.7.Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.8.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Ca-
dastro de Fornecedores – SICAF, ou outro utilizado pela Administração/Contratante, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a nota fiscal,  os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa para 
com a Fazenda Nacional; 2) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda 
Municipal de Leme ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – 
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CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.9.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acor-

do, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abran-
gidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.10.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços, ou 
outro prazo fixado no termo de referência.

8.11.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos tra-
balhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.12.Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segu-
rança de pessoas ou bens de terceiros.

8.13.Se for o caso, promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência 
do contrato.

8.14.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e dis-
ciplina.

8.15.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e apro-
vação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
termo de referência ou instrumento congênere.

8.16.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;

8.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.18.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 
(art. 116);

8.19.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no pra-
zo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.20.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;

8.21.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensiona-
mento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis de-
correntes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, 
da Lei nº 14.133, de 2021;

8.22.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadu-
al ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

8.23.Considerando a Resolução nº 21/2022 que dispõe a obrigatoriedade de 
cadastro no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; as pessoas jurídicas que 
contratem com a Administração Pública, deverão realizar o cadastro pelo represen-
tante legal, sócio-administrador ou gestor, no site do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo https://sso.tce.sp.gov.br/Portal/cadastro/cadastro_usuario.xhtml siste-
ma cadTCESP, emitir e enviar junto ao Contrato assinado, a Declaração de Atuali-
zação Cadastral.

9.CLÁUSULA NONA - OBRIgAÇÕES PERTINENTES À LgPD
As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresen-
tação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declara-
ção ou de aceitação expressa. 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LgPD. 

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hi-
póteses permitidas em Lei.

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LgPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LgPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de com-
provação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações. 

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LgPD. 

O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumpri-
mento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável 
por garantir sua observância.

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de compro-
vação formulados. 

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimen-
to da LgPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamen-
te, aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos re-
alizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interope-
rável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LgPD.

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao trata-
mento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 
a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 
LgPD.

Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional.

10.CLÁUSULA DÉCIMA – gARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 
XIII)

10.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES AD-

MINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

o contratado que:

i)der causa à inexecução parcial do contrato;
j)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminis-

tração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
k)der causa à inexecução total do contrato;
l)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado;
m)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a exe-

cução do contrato;
n)praticar ato fraudulento na execução do contrato;
o)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
p)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.
11.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções, sem prejuízo das demais previstas no edital:
v)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do con-

trato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); e Decreto Municipal nº 8.058/23.

vi)Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descri-
tas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); e Decreto Municipal  nº 8.058/23.

vii)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalida-
de mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); e Decreto Municipal nº 
8.058/23.

viii)Multa: Compensatória: 10(dez)por cento do valor total do contrato, pela 
inexecução total ou parcial do contrato;

11.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipó-
tese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumu-
lativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 
nº 14.133, de 2021)

11.4.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedi-
mento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.

11.6.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021) e o Decreto Municipal nº 8.058/23;

f)a natureza e a gravidade da infração cometida;
g)as peculiaridades do caso concreto;
h)as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
i)os danos que dela provierem para o Contratante;
j)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.
11.7.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que tam-
bém sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados 
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sem-
pre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, con-
tado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela-
tivos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
nº 14.133, de 2021), além do site “apenados” do E. Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo.

11.10.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ini-
doneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 
da Lei nº 14.133/21.

11.11.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, re-
sultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela Pre-
feitura decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que 
o contratado possua com a mesma. 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEgUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
(art. 92, XIX)

12.1.O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, inde-
pendentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes.

12.2.O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuida-
de ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.4.Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.5.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele es-
tipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa.

12.5.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei.
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12.5.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o con-
trato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.6.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.6.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cum-

pridos;
12.6.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.6.3.Indenizações e multas.
12.7.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
(art. 92, VIII)

13.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do exercício, na dotação abaixo dis-
criminada: 3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JU - 7106;

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspon-
dentes, mediante apostilamento.

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 
III)

14.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposi-
ções contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiaria-
mente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realiza-
dos por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1.Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Na-

cional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, 
da Lei n. 12.527, de 2011. 

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
17.1.Fica eleito o Foro da Comarca de Leme, Estado de São Paulo, para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Leme, [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE:
Representante legal do CONTRATADO

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
(Contratos)
CONTRATANTE: Prefeitura do Município de Leme
CONTRATADO: 
CONTRATO Nº ______/2.025 
OBJETO: 

Advogado: (*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclu-
sive, o endereço eletrônico.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento 

de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das ma-
nifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 
Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Deci-
sões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados 
no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Comple-
mentar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadas-
tradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) 
de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e con-

sequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regi-

mentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Leme/SP,
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRgÃO/ENTIDADE:
Nome:
Cargo:  
CPF:        Rg: 
Assinatura:__________________________________________
RESPONSÁVEl(IS) PELA HOMOLOgAÇÃO DO CERTAME/RESPON-

SÁVEL(IS) QUE ASSINOU(ARAM) O AJUSTE (PELA CONTRATANTE)/OR-
DENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: 
Cargo:  
CPF:       Rg: 
Assinatura_________________________________________
RESPONSÁVEL(IS) QUE ASSINOU(ARAM) O AJUSTE (PELA CON-

TRATADA):
Nome e cargo: 
Rg:   CPF:
Assinatura: ____________________________________________

gESTOR DO CONTRATO:
Nome e cargo: 
Rg:   CPF:
Assinatura: __________________________________________
FISCAL DO CONTRATO:
Nome e cargo: 
Rg:   CPF:
Assinatura: __________________________________________

ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO 
DO TCE-SP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LEME
CONTRATADO: 
CNPJ Nº: 
CONTRATO Nº   /2.025 
OBJETO: 
VALOR: R$ 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigra-
fada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à corres-
pondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado 
na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão reme-
tidos quando requisitados. 

Leme/SP, 

ANEXO PC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

ÓRgÃO OU ENTIDADE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LEME

Nome: 
Cargo: 
CPF:  
Período de gestão:  

Obs:  
1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório.
2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante 

o exercício..
3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema 

“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente 
documento ao TCESP.

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módu-
lo eletrônico do Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções 
nº01/2020, conforme “Declaração de Atualização Cadastral” ora anexada (s).

 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 07 /2025
 “Autoriza o Poder Executivo a alienar imóvel de propriedade 

do Município, por meio de doação com encargos, em favor da 
UNIBEL – União Beneficente de Leme.”

 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a doar imóvel público, com área 

total de 2.470 m², conforme matrícula n.º 32.494 do livro 02 do Cartório de Registro 
de Imóveis, localizado na Rua Flávio Zillo, 50 – Bairro Cidade Jardim, nesta cidade.

 
Art. 2º. A doação de que trata o artigo anterior é feita à Associação Benefi-

cente – UNIBEL, inscrita no CNPJ 60.729.274/0001-48, com sede na Rua Flávio 
Zillo, 50 – Bairro Cidade Jardim, nesta cidade, e tem por finalidade o fomento social, 
a partir da ampliação das ações sociais e filantrópicas realizadas pela Associação, 
que ostenta Declaração de Utilidade Pública, nos termos da Lei Municipal 2.040 de 
10 de março de 1993.

 
Art. 3º. É vedada a alienação do imóvel objeto desta doação a terceiro, seja 

a que título for, oneroso ou gratuito, assim como a permuta, cessão, comodato ou 
locação, salvo expressa autorização legislativa pelo Município.

 
Art. 4º O imóvel de que trata esta Lei será revertido ao patrimônio do Mu-

nicípio, sem ônus para este e independentemente de qualquer tipo de indenização e 
sem direitos à retenção de benfeitorias evidenciado caso de destinação diversa ao 
objeto social da Associação.

 Parágrafo único. Fica fixado o encargo pertinente ao dever de comprovação 
e manutenção, pela donatária, do uso do imóvel em prol da efetiva execução de 
projetos sociais e/ou de filantropia, mediante prestação de contas perante a Câmara 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LEME

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025
OBJETO: CONCESSÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO 

URBANO NO MUNICÍPIO DE LEME

Considerando decisão liminar proferida dos autos do TC-003944.989.25-0, 
fica SUSPENSO o certame.

Leme, 14 de fevereiro de 2025.

Paulo César Máximo
Secretário de Transporte e Viação



12  -  Imprensa OfIcIal dO munIcípIO de leme                 LEME, 15 DE FEVEREIRO DE 2025  

Municipal, inclusive.
 
Art. 5º As despesas decorrentes da formalização da doação ocorrerão por 

conta da donatária.
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 Leme, 12 de fevereiro de 2025.
 

CLAUDEMIR APARECIDO BORgES

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LEME

EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO
CONTRATANTE: Município de Leme; CONTRATADA: gOVERNANÇA-

BRASILS/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS: OBJETO: 2°Aditamen-
to -  contratação de empresa especializada para o fornecimento da licença de uso de 
software em ambiente nuvem por prazo determinado (locação) de gestão eletrônica 
de documentos com assinatura eletrônica digital, com atualização mensal, que ga-
ranta as alterações legais, corretivas e evolutivas ,incluindo conversão, implantação, 
treinamento, suporte e atendimento técnico, conforme especificações constantes do 
anexo I - prorrogação/reajuste.; DATA DA ASSINATURA: 12/02/2025; VALOR 
GLOBAL: R$ 658.667,52: VIGÊNCIA: 12 meses: LICITAÇÃO: Pregão Presencial  
N° 065/2022.

Publique-se
Leme, 12 de fevereiro de 2025

CLAUDEMIR APARECIDO BORgES
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE ADITAMENTO DE ATA DE REgISTRO DE PREÇO 
gERENCIADOR DA ATA: Município de Leme – Secretaria de Serviços 

Municipais; DETENTORA DA ATA: Fossil Limpeza e Locação Ltda; OBJETO: 1.º 
Termo de Aditamento da Ata de Registro de Preços n.º 023/2024 para reequilíbrio 
financeiro dos lotes 01 para R$ 23.951,02; DATA DA ASSINATURA: 13.02.2025; 
LICITAÇÃO: Pregão Presencial nº 069/2023; SUPORTE LEGAL: Lei 8.666/93 e 
suas alterações. 

                   Leme, 13 de fevereiro de 2025

Marcelo A. de Carvalho Almeida
Secretário de Serviços Municipais

EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LEME - Secretaria de Obras e Planeja-

mento Urbano; CONTRATADA: CONSTRUTORA TRANSVIA LTDA; OBJETO: 
2º ADITAMENTO, para Construção do Centro de Referência da Pessoa com Trans-
torno do Espectro Autista; LICITAÇÃO: Concorrência Nº 005/2023; VALOR: R$ 
218.458,89; SUPORTE LEgAL: LEI 8.666/93 e suas alterações.  

Publique-se.
Leme, 11 de Fevereiro de 2025.

ELISA LEME DE ARRUDA
SECRETÁRIA DE OBRAS E PLANEJAMENTO URBANO

DECRETO Nº 8.596, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2.025. 
“Abre créditos adicionais especiais e dá outras providências”

Claudemir Aparecido Borges, Prefeito do Município de Leme, Estado de São Paulo no uso de atribuições que lhe são conferidas por lei, em consonância com a Lei 
Municipal nº 4.357, de 13 de fevereiro de 2025;

DECRETA:

Art. 1º Ficam abertos no orçamento vigente, créditos adicionais especiais no valor de R$ 1.412.431,00 (um milhão e quatrocentos e doze mil e quatrocentos e trinta e 
um reais), nas seguintes dotações orçamentárias:

UG Fonte de Recurso Código de Aplicação Funcional Programática Código Reduzido Valor
6 5 800.0054 02.11.02.103020025.2.072000-3.3.50.39 10440 R$           1.285.500,00  
6 5 800.0055 02.11.02.103020025.2.072000-3.3.50.39 10441 R$              126.931,00
Total Superávit - (Suplementação) Art. 43, § 1º, I - L.4.320/64   R$          1.412.431,00       
TOTAL     R$          1.412.431,00      

Parágrafo único. O crédito aberto no Artigo 1º, no R$ 1.412.431,00 (um milhão e quatrocentos e doze mil e quatrocentos e trinta e um reais) correrá por conta de superávit 
do exercício financeiro 2024, conforme previsto no Artigo 43, § 1º, I, da Lei Federal n° 4.320/64.

Art. 2º Ficam alterados e atualizados os Anexos do Plano Plurianual, LDO, LOA do exercício financeiro de 2025, aprovados pelas Leis nº 4.047/2021, 4.310/2024 e 
4.347/2024 respectivamente em decorrência do crédito especial aberto por meio deste decreto.

 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Leme, 14 de fevereiro de 2025.

CLAUDEMIR APARECIDO BORgES

SAECIL
SUPERINTENDêNCIA DE ÁgUA E 
ESgOTOS DA CIDADE DE LEME

RESUMO DE EDITAL
A SAECIL comunica que se encontra instaurado e disponível o processo 

abaixo: Pregão Eletrônico nº. 05/2025. Objeto: Contratação de empresa especializa-
da para serviços de recapagem de pneus para os veículos pertencentes à frota desta 
Autarquia, incluindo mão-de-obra e disponibilidade de equipamentos necessários 
para a execução dos serviços, conforme especificações, quantidades e exigências 
constantes no Anexo I – Termo de Referência do Edital. Edital na Íntegra: www.sae-
cil.com.br – no Link: Licitações; www.novobbmnet.com.br; www.gov.br/pncp/pt-br 
(PNCP); ou à Rua Padre Julião, nº. 971 – Centro – Leme/SP, das 08h00 às 16h00, na 
Divisão Técnica Administrativa. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 
08h00 do dia 17/02/2025 até às 18h00 do dia 05/03/2025. ABERTURA E ANÁLISE 
DAS PROPOSTAS: às 08h00 do dia 06/03/2025. INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 
a partir das 09h01 do dia 06/03/2025. REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS 
AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO DE BRASÍ-
LIA-DF. LOCAL: www.novobbmnet.com.br - “ACESSO IDENTIFICADO”.

Leme, 12 de fevereiro de 2025. 

MAURÍCIO RODRIgUES RAMOS 
DIRETOR–PRESIDENTE

RESUMO DE EDITAL
A SAECIL comunica que se encontra instaurado e disponível o processo 

abaixo:
Pregão Eletrônico nº. 04/2025. Objeto: Registro de preços visando aquisição 

de 900.000 kg (novecentos mil quilos) de Cloreto de Polialumínio – PAC, em solu-
ção aquosa, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações e parâmetros 
constantes no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. Edital na Íntegra: www.
saecil.com.br - no Link: Licitações; www.novobbmnet.com.br; www.gov.br/pncp/
pt-br (PNCP); ou à Rua Padre Julião, nº. 971 - Centro - Leme/SP, das 08h00 às 
16h00, na Divisão Técnica Administrativa. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a 
partir das 08h00 do dia 17/02/2025 até às 18h00 do dia 26/02/2025. ABERTURA E 
ANÁLISE DAS PROPOSTAS: das 08h00 às 10h00 do dia 27/02/2025. INÍCIO DA 
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir das 10h01 do dia 27/02/2025. RE-
FERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ 
OBSERVADO O HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF. LOCAL: www.novobbmnet.com.
br - “ACESSO IDENTIFICADO”.

Leme, 12 de fevereiro de 2025.

MAURÍCIO RODRIgUES RAMOS
Diretor-Presidente

EXTRATO DO CONTRATO Nº.  07/2025

CONTRATANTE: SAECIL – Superintendência de Água e Esgotos da Ci-
dade de Leme

CONTRATADA: GFE Equipamentos Eletrônicos Ltda.–ME 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico n.º 01/2025
OBJETO: Aquisição de 01 (um) transformador a seco, trifásico, com potên-

cia nominal de 750 kVA, tensão primária 13,8 kV e tensão secundária de 380/220 V, 
conforme as especificações mínimas e exigências estabelecidas no Termo de Refe-
rência (Anexo I) do Edital. 

VALOR: R$ 70.000,00 (setenta mil reais)
PRAZO: 60 (sessenta) dias  
DATA DA ASSINATURA: 11/02/2025   
Leme, 11 de fevereiro de 2025.  

Maurício Rodrigues Ramos 
Diretor–Presidente 


